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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA

	APELANTE
	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELANTE
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	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA DE EMPREGADOR RURAL. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI). ALÍQUOTA DE CONTRIBUIÇÃO. DECRETO Nº 90.817/1985. LEGALIDADE. RMI RESTABELECIDA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESPESAS PROCESSUAIS. TUTELA DE URGÊNCIA.
1. Estando em vigor, à época do requerimento do benefício previdenciário, o art. 85, I do Decreto nº 80.081/1979, com redação conferida pelo Decreto nº 90.817/1985, ao empregador rural cumpria recolher contribuição anual de 1,44% do valor da respectiva produção rural do ano anterior, apurada na forma do art. 86.
2. No caso concreto, considerando que a data de início do benefício do autor remonta ao ano de 1990, devem, então, serem utilizados para o cálculo da média os anos de 1987, 1988 e 1989, quando vigentes os Decretos nº 83.080/1979 (Regulamento de Benefícios da Previdência Social) e 83.081/1979 (Regulamento do Custeio da Previdência Social), com a redação dada pelo Decreto nº 90.817/1985. Logo, a pretensão do autor, no sentido de que seja utilizado o divisor de 1,44, nada mais representa do que a observância da legislação aplicável à espécie, impondo-se a procedência do pedido inicial para fins de restabelecimento da renda mensal inicial do seu benefício, mantida a revisão inicialmente deferida (nos termos do art. 144 da Lei 8.213/1991), com pagamento das diferenças apuradas. Dessa forma, a apelação do autor deve ser provida para julgar totalmente procedente o pedido inicial.
3. Constatado ser indevido desfazimento da revisão realizada administrativamente, não há que se falar em devolução de quaisquer valores pelo autor, pelo que deve ser julgado prejudicado o apelo da autarquia-previdenciária.

4. A correção monetária, observada a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, será realizada de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, até a entrada em vigor da Lei 11.960/2009, passando, a partir de então, a observar o índice previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sem prejuízo de que se observe, quando da fase de cumprimento da sentença, o que vier a ser decidido pelo STF no pleito de modulação dos efeitos da orientação estabelecida no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE; os juros de mora, por sua vez, são aplicados, a partir da citação, conforme metodologia e índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.

5. Frisando-se que “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (Enunciado Administrativo STJ nº 7), em consonância com a jurisprudência desta Corte condena-se o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a data deste acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular (Súmula nº 111 do STJ). Em se tratando de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, I da Lei 9.289/1996, o que se repete nos Estados onde houver lei estadual assim prescrevendo, como é o caso de Minas Gerais (Lei nº 14.939/2003).
6. Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, defere-se a tutela de urgência para restabelecimento imediato da revisão do benefício previdenciário titulado pelo autor, diante do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC.
7. Apelação da parte autora provida para julgar totalmente procedente o pedido inicial (item 2). Apelação do INSS prejudicada (item 3).
A C Ó R D Ã O
Decide a Câmara, à unanimidade, dar provimento à apelação da parte autora e julgar prejudicada a apelação do INSS, nos termos do voto do Relator.
Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 12 de agosto de 2019.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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